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DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 90066/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 05070301/2017 

 

Impugnação ao edital da licitação em epígrafe, proposta por ANTONIA CLECIA 

MIRANDA PEREIRA MEDEIROS ME, protocolado na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, datado de 29.08.2017. 

 

1 – DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

 

A doutrina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso administrativo, cuja 

existência concreta deve ser preliminarmente aferida: a manifestação tempestividade, a 

inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do instrumento convocatório.  

 O Decreto nº 3555/00, em seu art. 12, assim disciplinou: 

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão. § 1º Caberá ao pregoeiro decidir 

sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. § 2º 

Acolhida a petição contra o ato convocatório, será 

designada nova data para a realização do certame. 

Essa mesma redação está prevista no item 9, do edital impugnado, que assevera: 
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9.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

peticionar por escrito contra o ato convocatório. 

 

9.1.1 - A petição de impugnação e/ou pedido de 

esclarecimento deverá ser dirigida ao Pregoeiro e 

protocolada no Setor Competente, no horário de 

atendimento das 07h00min às 13h00min, não sendo 

pedidos de impugnação enviados por meio eletrônico ou 

fax. 

Recebida a petição de impugnação no dia 28/08/2017, ver-se, portanto, observado o 

prazo legal para protocolo da mesma, mostrando-se, assim, tempestiva.  

 Preenchidos também os demais requisitos doutrinários, pois a petição é amplamente 

fundamentada e contém o necessário pedido de reformulação do edital. 

 

2 – DO MÉRITO DO RECURSO 

 

Inicialmente a empresa Impugnante alega está ocorrendo direcionamento do objeto do 

Edital do Pregão Presencial SRP n° 90066/2017, devido a solicitação do Item 8.1.1 aduz:.  

8.1.1 - O Envelope nº II "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", deverá conter os 

seguintes documentos: 

(...) 

o) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, ou cópia autenticada do Livro Diário 

pertinentes ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
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apresentadas. Nesse caso, juntar-se-á cópia dos termos de 

abertura e encerramento do referido livro, exigíveis e 

apresentados na forma da lei. Em qualquer das situações, 

deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial e que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados, tomando-se por base a variação ocorrida no 

período o Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna/IGP-

DI, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

A impugnante alega também que a exigência de Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis impede absolutamente a competição, e a sua impugnação tem por objetivo evitar 

que ocorra restrições desnecessárias, solicitando a autoridade administrativa que elabora o 

instrumento convocatório reparo pois cria óbice a própria concorrência. 

Cita o Art. 1° da Lei n° 10.520/2002 que dispõe aquisição de bens e serviços comuns, 

poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Também 

o Art. 3° onde é vedadas as especificações que limitam a competição, in Verbis: 

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem a competição; 

E o artigo mencionado vai de encontro ao que diz o Art. 1.179 § 2° do CC:  

 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são 

obrigados a seguir um sistema de contabilidade, 

mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de 
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seus livros, em correspondência com a documentação 

respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial 

e o de resultado econômico. 

 

Sendo que a atual redação desse dispositivo se confirma pela que aduz o Art. 68 § 2° 

da Lei 123/2006. 

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de 

aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o 

empresário individual caracterizado como microempresa 

na forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta 

anual até o limite previsto no § 1o do art. 18-A. 

§ 2° É dispensado das exigências deste artigo o pequeno 

empresário a que se refere o art. 970. 

A impugnante requer ingressar no presente certame na qualidade de interessada, 

pretendendo concorrer a licitação, para atender adequadamente aos fins de interesse público, 

mas a sua participação está condicionada a readaptação do texto que limita a participação da 

empresa interessada em apresentar seu cadastro e sua proposta, direcionando e ferindo o 

princípio da igualdade, já que em alguns certames foi retirado a exigência desses documentos. 

Alega que a solicitação de balanço patrimonial constante no item 8.1.1 do Edital, 

impede em absoluto que qualquer microempreendedor, que tem sua dispensa de balanço 

patrimonial previsto em lei e requerido pelo pregoeiro no certame. 

No mérito da impugnação protocolada, alega que a exigência do procedimento 

licitatório é ilegal de acordo com o § 1° Inciso I, do Art. 3° da Lei 8.666/93.  
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Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.      (Redação dada 

pela Lei nº 12.349, de 2010)     (Regulamento)      

(Regulamento)     (Regulamento) 

Por fim requer a alteração do Edital do Pregão Presencial n° 90066/2017, para que seja 

retirada a necessidade da apresentação do balanço contábil do último exercício social (item 

8.1.1) haja visto a não necessidade desse documento a empresas que estejam no MEI ou de 

Pequeno Porte, conforme descritos nos artigos citados anteriormente. 

3 – DO PREGOEIRO  

 

Segundo a Constituição Federal (Art. 37, XI): " ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

A recorrente mostra total desconhecimento da Lei de Licitações e Contratos Públicos 

quando alega ilegalidade na exigência de Balanço e Demonstrações Contábeis exigidos no 

Item 8.1.1 do Edital do Pregão Presencial n° 90066/2017. 
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A Lei 10.520/2002 no Art. 9º claramente diz que aplica-se subsidiariamente, para a 

modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Vejamos o que diz a Lei 8.666/93 no seu Art. 31: 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-

financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no 

"caput" e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por 

cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da 

capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos 

que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 

vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, 

índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela 

Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na 

execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 

instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 
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previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 

comprovação da qualificação econômico-financeira dos 

licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato 

a ser ulteriormente celebrado.  

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que 

se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 

proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 

através de índices oficiais. 

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 

assumidos pelo licitante que importem diminuição da 

capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, 

calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua 

capacidade de rotação.  

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa 

será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices 

contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 

processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 

certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação 

financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994)     

Como observado não há de modo algum justificativa para a não exigência de balanço 

patrimonial, sendo que a própria administração prevê apenas uma pequena parte do contido 

no Art. 31.  
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Consequentemente, a qualificação econômica exigível é aquela indispensável (nem 

menos nem mais) à garantia do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato derivado 

da respectiva licitação. 

Exceto, em determinados casos não é exigível o balanço contábil, como por exemplo, 

no Decreto 6.204, de 05 de setembro de 2007, que trata do tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as ME/EPP nas contratações públicas federais de bens, 

serviços e obras, consta em seu Artigo 3º que:  "na habilitação em licitações para o 

fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não será exigido da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício social."(Grifo nosso) 

Quanto a exigência de Cadastro segue-se o que orienta o Art. 34 c/c p Art. 27 da Lei 

8.666/93. 

Cabe ainda fazer uma abordagem quanto a figura do pequeno empresário (art. Da Lei 

Complementar 123/06), também considerado como Microempreendedor Individual – MEI, ou 

empresário individual, nos termos do § 1o do art. 18-A da Lei Complementar 123/06, já que o 

parágrafo 2º do art. 1.179 do Código Civil - Lei nº 10.406/02, previu que o pequeno 

empresário estaria dispensado da exigência de seguir um sistema de contabilidade e levantar 

anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. 

Entretanto, apesar da dispensa expressa no parágrafo 2º do art. 1.179 do Código Civil, 

pelo princípio da especificidade, para fins de habilitação em licitação, aplicam-se as 

disposições constantes da Lei 8.666/93, que não dispensa a apresentação do balanço 

patrimonial. 

A única exceção se dá para os casos de habilitação em licitações para o fornecimento 

de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, conforme prevê o art. 3º do 

Decreto 8.538/2015, que reproduziu a mesma redação constante do Decreto 6.204/2007, que 

foi por ele revogado: 
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“Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de 

bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não 

será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

social.”  

Assim, devemos observar o estabelecido no § 4º do art. 40. Da Lei 8.666/93, que 

considera compra para entrega imediata aquelas com prazo de entrega de até trinta dias: 

“§ 4º Nas compras para entrega imediata, assim entendidas 

aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data prevista 

para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas” 

Poderíamos até cogitar a possibilidade de dispensar das microempresas e empresas de 

pequeno porte a apresentação do Balanço Patrimonial nas contratações pelo Sistema de 

Registro de Preços, no caso do prazo de entrega do objeto não ser superior a 30 (trinta) dias 

do início da vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços. 

Entretanto, não há como enquadrar tais contratações como fornecimento de pronta 

entrega ou entrega imediata, já que as licitações realizadas pelo Sistema de Registro de Preços 

têm por objeto a realização de contratações futuras, conforme verifica-se das definições 

trazidas pelos incisos I e II do art. 2º do Decreto nº 7.892/2013: 

“I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos 

para registro formal de preços relativos à prestação de serviços 

e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme 

as disposições contidas no instrumento convocatório e 

propostas apresentadas;” 
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Deve-se ainda observar que, nos termos do art. 12 do Decreto 7.892/2013, o prazo de 

validade da Ata pode ser de até doze meses, o que combinado com as hipóteses de adoção do 

Sistema de Registro de Preços, definidas no art. 3º do Decreto 7.892/2013, especialmente nos 

incisos I e II (contratações frequentes e entregas parceladas), acaba por inviabilizar a ideia de 

considerar as contratações efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços como pronta entrega 

ou entrega imediata. 

A impossibilidade de efetuar de registro de preços para contratação de pronta entrega 

ou entrega imediata pode ser corroborada pelo entendimento do TCU nos Acórdãos 113/2014 

e 2241/2013, ambos do Plenário: 

“Atenta contra os princípios da razoabilidade e da finalidade o 

ente público ("órgão gerenciador", nos termos do art. 1º, 

parágrafo único, III, do Decreto Federal nº 3.931/2001) valer-se 

do sistema de registro de preços para celebrar contrato com 

objeto absolutamente idêntico ao da ata que lhe deu origem, isto 

é, constituir uma ata de registro de preços para simplesmente 

firmar contrato pela totalidade do valor da ata” (Acórdão 

113/2014 –Plenário) 

“atente para as condições expressas no art. 2º do Decreto nº 

3.931/2001, de forma a não utilizar sistema de registro de 

preços quando as peculiaridades do objeto a ser executado, sua 

localização e ambiente de implementação indiquem que só será 

possível uma única contratação” (Acórdão 2241/2013 –

Plenário) 

Portanto, se não é possível firmar um único contrato para adquirir a totalidade do 

objeto registrado, não há como considerar a contratação como sendo de pronta entrega ou 

entrega imediata. 
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Vale lembrar que as exigências de qualificação econômico-financeira devem ser 

definidas com o objetivo de resguardar o interesse público, garantindo o cumprimento das 

obrigações, nos termos do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal: 

“XXI. Ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações” 

Assim, considerando que o § 2ºdo art. 31 da Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações, faculta à Administração 

a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, destaco ainda a possibilidade 

de comprovação da qualificação econômico-financeira através da apresentação do Contrato 

Social ou Alteração/Consolidação Contratual, desde que a exigência estabelecida no 

instrumento convocatório seja relativa a capital mínimo, e não a patrimônio líquido mínimo. 

Portanto, a empresa que tiver interesse em participar de procedimentos 

licitatórios deverá observar o inciso I do art. 31 da Lei nº 8.666/93, que prevê, para fins 

de qualificação econômico-financeira, a exigência de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

 

4– Da Conclusão  



 

 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Município de Pau dos Ferros 
 

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Av. Getúlio Vargas, nº 1328 – 1º Andar Sala 01 – Centro – Pau dos Ferros/RN 

CNPJ/MF nº 08.148.421/0001-76 Tele fax: (84) 3351-2316 – CEP: 59.900-000 

 

Em razão do exposto, DECIDE este Pregoeiro conhecer da impugnação interposta pela 

empresa ANTONIA CLECIA MIRANDA PEREIRA MEDEIROS ME e, no mérito, negar-

lhe provimento, mantendo na integra o Edital, ora impugnado.  

Pau dos Ferros/RN, 29 de agosto de 2017. 

 

 

Nildemarcio Bezerra 

Pregoeiro 

  


